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REITORIA
Comissão de Ética no Uso de Animais (Res. CONSUN 46/2009)

FORMULÁRIO UNIFICADO PARA SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA USO DE ANIMAIS EM EXPERIMENTAÇÃO E/OU ENSINO

	PROTOCOLO PARA USO DE ANIMAIS
	USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO

PROTOCOLO nº ____. _____. ____. _____. IV
RECEBIDO EM: _____/_____/______

VERSÃO DO PROJETO: __________


No campo “fármaco”, deve-se informar o (s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).
Lista das DCBs disponível em:
http://www.anvisa.gov.br/medicamentos/dcb/lista_dcb_2007.pdf .

Obs.: Todos os campos devem ser preenchidos. Em caso de não se aplicar, preencher “não se aplica”.

1. FINALIDADE

	Ensino
	

	Pesquisa/IC
	

	Treinamento
	


	TCC
	

	Dissertação
	

	Tese
	


Início:  ...../..../....

Término:  ...../..../....

2. TÍTULO DO PROJETO/AULA PRÁTICA/TREINAMENTO

	O título da pesquisa poderá ficar público para consulta da comunidade externa no site CIUCA


Área do conhecimento: _______________________________________________________

Lista das áreas do conhecimento disponível em: 

http://www.cnpq.br/areasconhecimento/index.htm .

3. RESPONSÁVEL 
	Nome completo
	

	Instituição
	

	Unidade
	

	Departamento / Disciplina
	


Experiência Prévia:

	Não 
	

	Sim
	


Quanto tempo? __________

Treinamento:

	Não 
	

	Sim
	


Quanto tempo? __________

Vínculo com a Instituição:

	Docente/Pesquisador
	

	Téc. Nível Sup.
	

	Jovem pesquisador/Pesquisador visitante
	


	Telefone
	

	E-mail
	


4. COLABORADORES

	Nome completo
	

	Instituição
	

	Nível acadêmico
	

	Experiência prévia (anos)
	

	Treinamento (especificar)
	

	Telefone
	

	E-mail
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um colaborador. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os colaboradores sejam contemplados.

5. INTRODUÇÃO/REFERENCIAL TEÓRICO E ANTECEDENTES CIENTÍFICOS DA AULA, PROPOSTA DE ESTUDO OU PROJETO DE PESQUISA
	Neste espaço, o Autor da Proposta de Estudo deve apresentar uma contextualização sistemática, seguindo critérios metodológicos e científicos, referente ao assunto e/ou tema do Projeto, Dissertação ou Tese em questão. Deve ser clara, coesa, objetiva e referenciada na literatura apresentada, caracteriza-se por uma linguagem científica. 

Em Antecedentes Científicos, o Pesquisador/Aluno descreve o que encontrou sobre o assunto que pretende pesquisar na literatura. Explica o que os outros Pesquisadores fizeram e descobriram na sua área de interesse, que métodos foram utilizados, quais as dificuldades enfrentadas e quais as questões não convenientemente resolvidas. Enfim, os antecedentes devem ser suficientes para justificar a Proposta de Estudos/Projeto de Pesquisa.

A introdução qualifica a proposta de estudo, bem como fundamenta a importância e a justificativa, além de nortear a elaboração dos objetivos do trabalho em questão.

Quando esta proposta se referir a um Protocolo de Aulas Práticas, faz-se necessária a apresentação da ementa, justificativa, competências, habilidades a serem desenvolvidas e metodologia de ensino da Certificação/Disciplina, Curso e/ou Atividade de Extensão, voltada ao Ensino de graduação ou pós-graduação. As informações fornecidas neste formulário referentes às cadeiras de graduação devem estar baseadas no Projeto Pedagógico Institucional, vigente, dos referidos Cursos.
Sugestão de Referências:

D`Acâmpora AJ, Pinheiro CE, Araújo EJ, Galego GN, Bins Ely J, Schemes KE, Freitas PF, Vasconcellos ZAA de.  Investigação Científica: planejamento e redação. Blumenau: Nova Letra; 2006.

Rauen FJ. Roteiros de Iniciação Científica: os primeiros passos da pesquisa científica desde a concepção até a produção e apresentação. 1ª ed. Palhoça: UNISUL; 2015.

Vieira S, Hossne WS. Metodologia Científica para a Área da Saúde. Rio de Janeiro: Campus; 2001.


6. OBJETIVOS (na íntegra)

	Contém a descrição da Proposta do Estudo, fundamentada em objetivo geral e/ou objetivos específicos a serem contemplados pela metodologia escolhida e apresentada no item Material e Métodos. É a formulação dos questionamentos que deverão ser respondidos de maneira clara e precisa, pois, quanto menor for o campo de trabalho, mais seguro este será.

Sugestão de Referências:

D`Acâmpora AJ, Pinheiro CE, Araújo EJ, Galego GN, Bins Ely J, Schemes KE, Freitas PF, Vasconcellos ZAA de.  Investigação Científica: planejamento e redação. Blumenau: Nova Letra; 2006.

Vieira S, Hossne WS. Metodologia Científica para a Área da Saúde. Rio de Janeiro: Campus; 2001.


7. JUSTIFICATIVA

Item 7 - A justificativa deverá conter as bases científicas para o estudo, aula ou treinamento proposto, particularmente os dados prévios in vitro e in vivo que justifiquem a experimentação em animais. Dados prévios obtidos em modelos in vitro ou in-silico devem ser incluídos na justificativa para a utilização de animais.  A simples ausência de estudos prévios com animais não é justificativa suficiente para sua utilização. Deverá ser incluído o “estado da arte” para permitir a avaliação se projetos similares já foram realizados e assim evitar duplicação de resultados e utilização desnecessária de animais. 

	Detalhamento da necessidade/importância desta Proposta de Pesquisa para a comunidade geral/científica, bem como há a necessidade de se justificar a opção pelo modelo animal em questão, de acordo com a legislação atual (Lei Federal 11.794 de 08 de outubro de 2008).
Sugestão de Referências:

D`Acâmpora AJ, Pinheiro CE, Araújo EJ, Galego GN, Bins Ely J, Schemes KE, Freitas PF, Vasconcellos ZAA de.  Investigação Científica: planejamento e redação. Blumenau: Nova Letra; 2006.

Kilkenny C, Browne WJ, Cuthill IC, Emerson M, Altman DG (2010) Improving Bioscience Research Reporting: The ARRIVE Guidelines for Reporting Animal Research. PLoS Biol 2010;8(6):1-5


8. RELEVÂNCIA 

Item 8 - O potencial impacto da utilização dos animais para o avanço do conhecimento científico, a saúde humana, e/ou a saúde animal devem ser incluídos neste item. Deve ficar claro que os benefícios potenciais da atividade envolvendo animais em pesquisa ou ensino se sobrepõem às consequências negativas da experimentação animal.

	Breve descrição/explanação referente à importância desta Proposta de Ensino/Projeto de Pesquisa para a Profissional, Institucional, Comunidade Científica e/ou Público Alvo (no caso das Certificações/Disciplinas, Cursos e/ou Atividades de Extensão).
Sugestão de Referências:

National Centre for Replacement, Refinement and Reduction of animals in research (NC3RS). Responsibility in the use of animals in bioscience research: Expectations of the major research council and charitable funding bodies. 2010. http://www.nc3rs.org.uk/document.asp?id=1319.

Festing S, Wilkinson R. The ethics of animal research. Talking Point on the use of animals in scientific research. EMBO Rep. 2007 Jun;8(6): 526-30.


9. MODELO ANIMAL

Item 9 - O Responsável pelo protocolo de Pesquisa e/ou Projeto Científico deve justificar a espécie ou grupo taxonômico e os procedimentos a serem empregados em função do sistema biológico a estudado. A opção por um determinado modelo animal deve ter consistência científica e não ser influenciada por conveniência ou orçamento.

Espécie (nome vulgar, se existir): ________________________________________

Justificar o uso dos procedimentos e da espécie animal

	Explanação pormenorizada, com embasamento técnico/científico, referente à necessidade do emprego de modelos animais nesta Proposta de Ensino/Projeto de Pesquisa para a Comunidade Científica e/ou Público Alvo (no caso das Certificações/Disciplinas, Cursos e/ou Atividades de Extensão).

Sugestão de Referências:
D`Acâmpora AJ, Pinheiro CE, Araújo EJ, Galego GN, Bins Ely J, Schemes KE, Freitas PF, Vasconcellos ZAA de.  Investigação Científica: planejamento e redação. Blumenau: Nova Letra; 2006.

Damy SB, Camargo RS, Chammas R, Figueiredo LFP. Aspectos Fundamentais da Experimentação Animal - Aplicações em Cirurgia Experimental. Rev Assoc Med Bras 2010;56(1):103-11

Festing S, Wilkinson R. The ethics of animal research. Talking Point on the use of animals in scientific research. EMBO Rep. 2007 Jun;8(6): 526-30.

Kilkenny C, Browne WJ, Cuthill IC, Emerson M, Altman DG (2010) Improving Bioscience Research Reporting: The ARRIVE Guidelines for Reporting Animal Research. PLoS Biol 2010;8(6):1-5

Lapchik VBV, Mattaraia VGM, Ko GM. Cuidados e Manejo de Animais de Laboratório. Rio de Janeiro: Atheneu; 2007.

National Centre for Replacement, Refinement and Reduction of animals in research (NC3RS). Responsibility in the use of animals in bioscience research: Expectations of the major research council and charitable funding bodies. 2010. http://www.nc3rs.org.uk/document.asp?id=1319.

Sirois M. Medicina de Animais de Laboratório: Princípios e Procedimentos. São Paulo: Roca; 2008.


9.1. PROCEDÊNCIA

	Biotério, fazenda, aviário, etc.
	      Descrever a origem dos animais a serem utilizados na Proposta de Ensino/Projeto de Pesquisa de acordo com a Legislação Vigente (Lei federal 11.794 de 08 de outubro de 2008, e Instruções Normativas do CFMV e CONCEA (RN no 25 e RN no 30 - DBCA 2016).


	Animal silvestre
	


Número de protocolo SISBIO: __________

	Outra procedência?
	


Qual? __________

	O animal é geneticamente modificado?
	


Número de protocolo CTNBio: __________

9.2. TIPO E CARACTERÍSTICA

	Espécie
	Linhagem
	Idade
	Peso aprox.
	Quantidade

	
	
	
	
	M
	F
	M+F

	Anfíbio**
	
	
	
	
	
	

	Ave**
	
	
	
	
	
	

	Bovino
	
	
	
	
	
	

	Bubalino
	
	
	
	
	
	

	Cão
	
	
	
	
	
	

	Camundongo heterogênico
	
	
	
	
	
	

	Camundongo isogênico
	
	
	
	
	
	

	Camundongo Knockout
	
	
	
	
	
	

	Camundongo transgênico
	
	
	
	
	
	

	Caprino
	
	
	
	
	
	

	Chinchila
	
	
	
	
	
	

	Cobaia
	
	
	
	
	
	

	Coelhos
	
	
	
	
	
	

	Equídeo
	
	
	
	
	
	

	Espécie silvestre brasileira*
	
	
	
	
	
	

	Espécie silvestre não-brasileira*
	
	
	
	
	
	

	Gato
	
	
	
	
	
	

	Gerbil
	
	
	
	
	
	

	Hamster
	
	
	
	
	
	

	Ovino
	
	
	
	
	
	

	Peixe**
	
	
	
	
	
	

	Primata não-humano**
	
	
	
	
	
	

	Rato heterogênico
	
	
	
	
	
	

	Rato isogênico
	
	
	
	
	
	

	Rato Knockout
	
	
	
	
	
	

	Rato transgênico
	
	
	
	
	
	

	Réptil**
	
	
	
	
	
	

	Suíno
	
	
	
	
	
	

	Outra
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Total:
	


* No caso de animais silvestres de vida livre, quando não for possível estimar o quantitativo, o número de animais efetivamente utilizados deverá constar no Relatório Anual da CEUA, assim como as demais informações constantes desta tabela.

** Animais cativos

Item 9.1 - Obs. 1ª: A autorização da CEUA não requer a existência de licença prévia de outras instituições. Entretanto, o responsável deve obter todas as autorizações legais cabíveis que a natureza do projeto exigir antes do início das atividades com animais como, por exemplo, autorizações de instituições como Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – IBAMA, Fundação do Nacional do Índio - FUNAI, Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGEN, Coordenação-Geral da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio dentre outras.

Item 9.1 - Obs. 2ª: O proponente deve priorizar a obtenção de animais de fornecedores credenciados no CONCEA. A aquisição de animais de fornecedores não credenciados deve ser devidamente justificada, observando-se, neste caso, o disposto na Resolução Normativa nº 25, de 29 de setembro de 2015. A CEUA da instituição de ensino ou de pesquisa científica credenciada no CONCEA, que compra ou recebe animais de estabelecimento comercial ou de produtor local, que não possui como objetivo principal produzir ou manter animais para atividades de ensino ou pesquisa deverá manter o cadastro desse fornecedor, mediante registro do nome do proprietário, do endereço do respectivo estabelecimento e do CNPJ, ou CPF, quando for o caso, nos termos do § 1º do art. 1º da RN nº 25.

9.3. MÉTODOS DE CAPTURA (somente em caso de uso de animais silvestres)

Item 9.3 - Obs.: Deve incluir não somente a descrição detalhada dos equipamentos utilizados na captura como também estratégias para minimizar o estresse sofrido pelo animal capturado inclusive durante eventual transporte, manipulação e marcação. Animais deverão ser soltos na mesma região de captura e nas mesmas condições nas quais foram capturados, conscientes e alertas.

	                Caso aplicável, descrever a metodologia de maneira pormenorizada, atestando o treinamento/competência que habilite o Profissional em questão a executar tais procedimentos.
Sugestão de Referências:

Damy SB, Camargo RS, Chammas R, Figueiredo LFP. Aspectos Fundamentais da Experimentação Animal - Aplicações em Cirurgia Experimental. Rev Assoc Med Bras 2010;56(1):103-11

Lapchik VBV, Mattaraia VGM, Ko GM. Cuidados e Manejo de Animais de Laboratório. Rio de Janeiro: Atheneu; 2007.

Sirois M. Medicina de Animais de Laboratório: Princípios e Procedimentos. São Paulo: Roca; 2008.


9.4. PLANEJAMENTO ESTATÍSTICO/DELINEAMENTO EXPERIMENTAL

Item 9.4 - Obs.: O planejamento estatístico deve embasar a solicitação do número de animais a serem utilizados no projeto. Dados prévios do responsável, ou obtidos na literatura, devem ser utilizados para o cálculo formal do tamanho da amostra. Deve ser utilizado o número mínimo de animais para a obtenção de resultados estatisticamente válidos.

	Deverá estar caracterizada a amostra a ser estudada assim como os critérios de seleção, inclusão e exclusão de uma forma clara e precisa, bem como o tamanho da amostra e, sendo um estudo experimental, referir o animal, identificação da homogeneidade, apresentação e distribuição em grupos e subgrupos (diagrama). A amostra é delineada de acordo com os objetos da Proposta de Estudo/Pesquisa.

O cálculo do tamanho amostral baseia-se em dois eixos: o custo e a dificuldade de obtenção dos dados, e a validade estatística do modelo em questão. Nos estudos experimentais envolvendo modelos animais, além da padronização e redução amostral via refinamento técnico (conceito dos 3Rs) e revisão de literatura especializada, o tamanho da amostra deve ser, basicamente, tanto maior quanto maior for a variabilidade do material experimental, e quanto menor for a diferença que se deseja detectar como significante. Para isso o cálculo se baseia na medida da variabilidade da população de estudo (análise da variância), obtida pela busca na literatura especializada ou por meio de um Projeto Piloto, para com o grau de confiabilidade desejado do teste em questão.
Sugestão de Referências:

Arango HG. Bioestatística - Teórica e Computacional. 3ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan (Grupo GEN); 2009.

D`Acâmpora AJ, Pinheiro CE, Araújo EJ, Galego GN, Bins Ely J, Schemes KE, Freitas PF, Vasconcellos ZAA de.  Investigação Científica: planejamento e redação. Blumenau: Nova Letra; 2006.

Daniel WW, Cross LL. Bioestatistics: A Foundation for Analysys in the Health Sciences. 10th Ed. New York: Wiley & Sons; 2010.

Kilkenny C, Browne WJ, Cuthill IC, Emerson M, Altman DG (2010) Improving Bioscience Research Reporting: The ARRIVE Guidelines for Reporting Animal Research. PLoS Biol 2010;8(6):1-5.

Vieira S, Hossne WS. Metodologia Científica para a Área da Saúde. Rio de Janeiro: Campus; 2001.

Vieira S. Bioestatística: Tópicos Avançados. 3ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier; 2010.

Vieira S. Estatística Experimental. 2ª ed. São Paulo: Atlas; 1999.


9.5. GRAU DE INVASIVIDADE*: __ (1, 2, 3 ou 4)
Os materiais biológicos destes exemplares serão usados em outros projetos? Quais? Se já aprovado pela CEUA, mencionar o número do protocolo.

	Preencher de acordo com a caracterização do modelo de estudo, de acordo com as definições do CONCEA. O Pesquisador e/ou Orientado de Pós-Graduação é responsável perante a Lei (previstas pelos Art. 17-19 da Lei Federal 11.794 de 08 de outubro 2008) por todos e quaisquer danos causados aos indivíduos envolvidos nos grupos experimentais e à Instituição, seja por alteração, displicência e/ou dolo para com as diretrizes pré-estabelecidas no Projeto enviado à Comissão de Ética para Utilização de Animais - CEUA, visto que o respaldo do Parecer Consubstanciado abrange somente o projeto protocolado na secretaria da CEUA/CEP da Universidade do Sul de Santa Catarina UNISUL. 
A partir de 31 de maio de 2023 os protocolos que o grau de invasividade 3 ou 4 devem estar de acordo com a RESOLUÇÃO CONCEA/MCTI Nº 49, DE 7 DE MAIO DE 2021



* GRAU DE INVASIVIDADE (GI) - definições segundo o CONCEA

GI1 = Experimentos que causam pouco ou nenhum desconforto ou estresse (ex.: observação e exame físico; administração oral, intravenosa, intraperitoneal, subcutânea, ou intramuscular de substâncias que não causem reações adversas perceptíveis; eutanásia por métodos aprovados após anestesia ou sedação; deprivação alimentar ou hídrica por períodos equivalentes à deprivação na natureza).
GI2 = Experimentos que causam estresse, desconforto ou dor, de leve intensidade (ex.: procedimentos cirúrgicos menores, como biópsias, sob anestesia; períodos breves de contenção e imobilidade em animais conscientes; exposição a níveis não letais de compostos químicos que não causem reações adversas graves).   
GI3 = Experimentos que causam estresse, desconforto ou dor, de intensidade intermediária (ex.: procedimentos cirúrgicos invasivos conduzidos em animais anestesiados; imobilidade física por várias horas; indução de estresse por separação materna ou exposição a agressor; exposição a estímulos aversivos inescapáveis; exposição a choques localizados de intensidade leve; exposição a níveis de radiação e compostos químicos que provoquem prejuízo duradouro da função sensorial e motora; administração de agentes químicos por vias como a intracardíaca e intracerebral).

GI4 = Experimentos que causam dor de alta intensidade (ex.: Indução de trauma a animais não sedados).

9.6. CONDIÇÕES DE ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DOS ANIMAIS

Item 9.6 – Obs.: A estrutura física de alojamento dos animais deve estar de acordo com o Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica do CONCEA. A densidade populacional, temperatura, tipo de forração, manejo dos animais, tipo e tamanho do alojamento entre outros devem contemplar adequada para a espécie, linhagem, genótipo e comportamento do animal e o procedimento experimental proposto.
· Alimentação:
· Fonte de água:
· Lotação - Número de animais/área:
· Exaustão do ar: sim ou não:
Comentar obrigatoriamente sobre os itens acima e as demais condições que forem particulares à espécie 

	É necessária a caracterização do local de acondicionamento dos animais (instalações físicas, caracterização do biotério, condições de acomodação, lotação por caixa, cuidados técnicos, etc.) durante todas as etapas práticas do experimento, seguindo as prerrogativas da Legislação Vigente (Lei Federal 11.794 de 08 de outubro de 2008) e da Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais para Fins Científicos e Didáticos do CONCEA (DBCA 2016).
Sugestão de Referências:

Damy SB, Camargo RS, Chammas R, Figueiredo LFP. Aspectos Fundamentais da Experimentação Animal - Aplicações em Cirurgia Experimental. Rev Assoc Med Bras 2010;56(1):103-11.
Lapchik VBV, Mattaraia VGM, Ko GM. Cuidados e Manejo de Animais de Laboratório. Rio de Janeiro: Atheneu; 2007.

Sirois M. Medicina de Animais de Laboratório: Princípios e Procedimentos. São Paulo: Roca; 2008.


Local onde será mantido o animal: ___________________________ (biotério, fazenda, aviário, etc.).

Ambiente de alojamento:

	Gaiola
	

	Jaula
	

	Baia
	

	Outros
	


Número de animais por gaiola/galpão: _____

Tipo de cama (maravalha, estrado ou outro): _____________________

10. PROCEDIMENTOS EXPERIMENTAIS DO PROJETO/AULA

10.1. ESTRESSE/DOR INTENCIONAL NOS ANIMAIS

	Não 
	

	Sim
	


	Curto
	

	Longo
	


	(Se “sim”, JUSTIFIQUE.)

ESTRESSE:

DOR:

RESTRIÇÃO HÍDRICA/ALIMENTAR:

OUTROS:


10.2. USO DE FÁRMACOS ANESTÉSICOS

	Sim
	

	Não
	


	Fármaco
	

	Dose (UI ou mg/kg)
	

	Via de administração
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um fármaco. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os fármacos sejam contemplados.

No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

	(Em caso de não-uso, JUSTIFIQUE.)

Explicitar de maneira clara, coesa e objetiva as justificativas para a não utilização de anestésicos no protocolo de estudo envolvendo modelo animal, baseando-se em delineamentos experimentais clássicos da literatura contemporânea, em publicações indexadas de notório renome e de acordo com a legislação vigente (Lei Federal 11.794 de 08 de outubro de 2008 e Instruções Normativas do CONCEA).

Sugestão de Referências:

Damy SB, Camargo RS, Chammas R, Figueiredo LFP. Aspectos Fundamentais da Experimentação Animal - Aplicações em Cirurgia Experimental. Rev Assoc Med Bras 2010;56(1):103-11

Festing S, Wilkinson R. The ethics of animal research. Talking Point on the use of animals in scientific research. EMBO Rep. 2007 Jun;8(6): 526-30.

Lapchik VBV, Mattaraia VGM, Ko GM. Cuidados e Manejo de Animais de Laboratório. Rio de Janeiro: Atheneu; 2007.

Marques RG. Técnica Operatória e Cirurgia Experimental. 1ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Guanabara-Koogan; 2005.

Massone F. Anestesiologia Veterinária - Farmacologia e Técnicas - Textos e Atlas. 6ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2011.

Miller RD, Pardo MC. Bases da Anestesia. 6ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier; 2012.

Sirois M. Medicina de Animais de Laboratório: Princípios e Procedimentos. São Paulo: Roca; 2008.

Traquilli WJ, Thurmon JC, Grimm KA. Lumb & Jones: Anestesiologia Veterinária. 4ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Roca; 2013.


10.3. USO DE RELAXANTE MUSCULAR

	Sim
	

	Não
	


	Fármaco
	

	Dose (UI ou mg/kg)
	

	Via de administração
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um fármaco. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os fármacos sejam contemplados.

No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

10.4. USO DE FÁRMACOS ANALGÉSICOS

	Sim
	

	Não
	


Justifique em caso negativo:

	Explicitar de maneira clara, coesa e objetiva as justificativas para a não utilização de analgésicos no protocolo de estudo envolvendo modelo animal, baseando-se em delineamentos experimentais clássicos da literatura contemporânea, em publicações indexadas de notório renome e de acordo com a legislação vigente (Lei Federal 11.794 de 08 de outubro de 2008 e Instruções Normativas do CONCEA).

Sugestão de Referências:

Lapchik VBV, Mattaraia VGM, Ko GM. Cuidados e Manejo de Animais de Laboratório. Rio de Janeiro: Atheneu; 2007.

Marques RG. Técnica Operatória e Cirurgia Experimental. 1ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Guanabara-Koogan; 2005.

Massone F. Anestesiologia Veterinária - Farmacologia e Técnicas - Textos e Atlas. 6ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2011.

Miller RD, Pardo MC. Bases da Anestesia. 6ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier; 2012.

Sirois M. Medicina de Animais de Laboratório: Princípios e Procedimentos. São Paulo: Roca; 2008.

Traquilli WJ, Thurmon JC, Grimm KA. Lumb & Jones: Anestesiologia Veterinária. 4ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Roca; 2013.


	Fármaco
	

	Dose (UI ou mg/kg)
	

	Via de administração
	

	Frequência
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um fármaco. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os fármacos sejam contemplados.

No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

10.5. IMOBILIZAÇÃO DO ANIMAL

	Sim
	

	Não
	


Indique o tipo em caso positivo:

	Descrever o tipo de método de contenção ao qual o animal será submetido, bem como a experiência/habilitação e/ou treinamento que ateste capacitação técnica por parte do Pesquisador.
Sugestão de Referências:

Damy SB, Camargo RS, Chammas R, Figueiredo LFP. Aspectos Fundamentais da Experimentação Animal - Aplicações em Cirurgia Experimental. Rev Assoc Med Bras 2010;56(1):103-11

Lapchik VBV, Mattaraia VGM, Ko GM. Cuidados e Manejo de Animais de Laboratório. Rio de Janeiro: Atheneu; 2007.

Marques RG. Técnica Operatória e Cirurgia Experimental. 1ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Guanabara-Koogan; 2005.

Massone F. Anestesiologia Veterinária - Farmacologia e Técnicas - Textos e Atlas. 6ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2011.

Sirois M. Medicina de Animais de Laboratório: Princípios e Procedimentos. São Paulo: Roca; 2008.

Traquilli WJ, Thurmon JC, Grimm KA. Lumb & Jones: Anestesiologia Veterinária. 4ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Roca; 2013.


10.6. CONDIÇÕES ALIMENTARES

JEJUM:

	Sim
	

	Não
	


Duração em horas: __________

Restrição Hídrica:

	Sim
	

	Não
	


Duração em horas: __________

10.7. CIRURGIA

	Sim
	

	Não
	


	Única
	

	Múltipla
	


Qual(is)?

	Descrição pormenorizada e referenciada de todas as técnicas cirúrgicas empregadas nos animais na proposta de Estudo/Pesquisa em questão. O Pesquisador e/ou Orientado de Pós-Graduação é responsável perante a Lei (previstas pelos Art. 17-19 da Lei Federal 11.794 de 08 de outubro 2008) por todos e quaisquer danos causados aos indivíduos envolvidos nos grupos experimentais e à Instituição, seja por alteração, displicência e/ou dolo para com as diretrizes pré-estabelecidas no Projeto enviado à Comissão de Ética para Utilização de Animais - CEUA, visto que o respaldo do Parecer Consubstanciado abrange somente o projeto protocolado na secretaria da CEUA/CEP da Universidade do Sul de Santa Catarina UNISUL.


No mesmo ato cirúrgico ou em atos diferentes? __________

10.8. PÓs-OPERATÓRIO

10.8.1. OBSERVAÇÃO DA RECUPERAÇÃO

	Sim
	

	Não
	


Período de observação (em horas): __________

10.8.2. USO DE ANALGESIA 

	Sim
	

	Não
	


Justificar o NÃO-uso de analgesia pós-operatório, quando for o caso:

	Explicitar de maneira clara, coesa e objetiva as justificativas para a não utilização de analgesia no protocolo de estudo do modelo animal, baseando-se na literatura contemporânea, em publicações indexadas de notório renome e de acordo com a legislação vigente (Lei Federal 11.794 de 08 de outubro de 2008 e Instruções Normativas do CONCEA).
Sugestão de Referências:

Damy SB, Camargo RS, Chammas R, Figueiredo LFP. Aspectos Fundamentais da Experimentação Animal - Aplicações em Cirurgia Experimental. Rev Assoc Med Bras 2010;56(1):103-11

Festing S, Wilkinson R. The ethics of animal research. Talking Point on the use of animals in scientific research. EMBO Rep. 2007 Jun;8(6): 526-30.

Lapchik VBV, Mattaraia VGM, Ko GM. Cuidados e Manejo de Animais de Laboratório. Rio de Janeiro: Atheneu; 2007.

Marques RG. Técnica Operatória e Cirurgia Experimental. 1ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Guanabara-Koogan; 2005.

Massone F. Anestesiologia Veterinária - Farmacologia e Técnicas - Textos e Atlas. 6ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2011.

Miller RD, Pardo MC. Bases da Anestesia. 6ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier; 2012.

Sirois M. Medicina de Animais de Laboratório: Princípios e Procedimentos. São Paulo: Roca; 2008.

Traquilli WJ, Thurmon JC, Grimm KA. Lumb & Jones: Anestesiologia Veterinária. 4ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Roca; 2013.


	Fármaco
	

	Dose (UI ou mg/kg)
	

	Via de administração
	

	Frequência
	

	Duração
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um fármaco. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os fármacos sejam contemplados.

No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

10.8.3. OUTROS CUIDADOS PÓS-OPERATÓRIOS 

	Sim
	

	Não
	


Descrição:

	Descrição pormenorizada de todas as rotinas de manuseio e cuidados envolvendo os animais na proposta de Estudo/Pesquisa em questão. O Pesquisador e/ou Orientado de Pós-Graduação é responsável perante a Lei (previstas pelos Art. 17-19 da Lei Federal 11.794 de 08 de outubro 2008) por todos e quaisquer danos causados aos indivíduos envolvidos nos grupos experimentais e à Instituição, seja por alteração, displicência e/ou dolo para com as diretrizes pré-estabelecidas no Projeto enviado à Comissão de Ética para Utilização de Animais - CEUA, visto que o respaldo do Parecer Consubstanciado abrange somente o projeto protocolado na secretaria da CEUA/CEP da Universidade do Sul de Santa Catarina UNISUL.

Sugestão de Referências:

Damy SB, Camargo RS, Chammas R, Figueiredo LFP. Aspectos Fundamentais da Experimentação Animal - Aplicações em Cirurgia Experimental. Rev Assoc Med Bras 2010;56(1):103-11

Lapchik VBV, Mattaraia VGM, Ko GM. Cuidados e Manejo de Animais de Laboratório. Rio de Janeiro: Atheneu; 2007.

Marques RG. Técnica Operatória e Cirurgia Experimental. 1ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Guanabara-Koogan; 2005.

Sirois M. Medicina de Animais de Laboratório: Princípios e Procedimentos. São Paulo: Roca; 2008.


10.9. EXPOSIÇÃO / INOCULAÇÃO / ADMINISTRAÇÃO

	Sim
	

	Não
	


	Fármaco/Outros
	

	Dose
	

	Via de administração
	

	Frequência
	


No campo “fármaco”, deve-se informar o(s) nome(s) do(s) princípio(s) ativo(s) com suas respectivas Denominação Comum Brasileira (DCB) ou Denominação Comum Internacional (DCI).

11. EXTRAÇÃO DE MATERIAIS BIOLÓGICOS

	Sim
	

	Não
	


	Material biológico
	

	Quantidade da amostra
	

	Frequência
	

	Método de coleta
	


Utilize esta tabela para o preenchimento de um material biológico. Copie, cole e preencha a tabela, quantas vezes forem necessárias, até que todos os materiais sejam contemplados.

Item 11 - Obs. 1ª: Todos os materiais biológicos obtidos do animal devem ser informados mesmo aqueles obtidos após a eutanásia. O procedimento de retirada destes materiais biológicos deve ser informado nos itens pertinentes com especial atenção à retirada feita de animais vivos. No caso de retirada de material pós-eutanásia e seu processamento, a descrição deve ser suficiente para a informação da CEUA sobre sua adequada manipulação e destinação, não é preciso detalhar estes procedimentos, uma referência a artigo publicado deve ser suficiente para este detalhamento.

Item 11 - Obs. 2ª: Considerando que o princípio dos 3Rs da utilização de animais em atividades de ensino ou pesquisa científica prevê a redução do número efetivamente utilizado através da obtenção de maior quantidade de informações de cada animal como forma de aprimorar a utilização ética destes. Esta coleta quando feita após a eutanásia não tem qualquer impacto sobre o bem-estar animal. Portanto, a coleta de maior quantidade de amostras biológicas de um mesmo animal deve ser estimulada pela CEUA.

12. FINALIZAÇÃO

12.1. PONTO FINAL HUMANITÁTIO (ENDPOINT)

Item 12.1 - Obs.: Em consonância à DBCA, é determinado que os projetos ou protocolos devam ser planejados objetivando evitar a dor, estresse ou distresse aos animais. Caso isso não seja possível, a necessidade de submeter os animais a essas situações deve ser cientificamente justificada e a ausência de alternativas deve ser comprovada com base em ampla revisão da literatura, incluindo dados recentes. Os critérios definidos para a aplicação do ponto final humanitário devem ser detalhadamente informados no protocolo (RN 30 de 02/02/2016 do CONCEA).

	Descrição
	De acordo com a RN 38 de 17/04/2018 do CONCEA, em atividades de ensino ou de pesquisa científica deve-se estabelecer o ponto final humanitário na proposta encaminhada à Ceua. O ponto final humanitário é o momento no qual o encerramento é antecipado para que a dor, desconforto ou o distresse do animal sejam evitados, aliviados ou finalizados por ações como: i) adoção de tratamento para aliviar a dor, o desconforto ou o distresse; ii) interrupção de um procedimento doloroso; iii) exclusão do animal do estudo; ou iv) morte humanitária do animal, de acordo com Resolução Normativa no 23, de 23 de julho de 2015, referente a Introdução Geral do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização de Animais para Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica do CONCEA ou outra que a substitua. Nesse caso os critérios para o desfecho e indução de morte dos animais, como, por exemplo, o tamanho do tumor e o sofrimento físico e psíquico, devem ser estabelecidos no sentido de haver uma intervenção imediata para evitar sofrimento desnecessário.


12.2. MÉTODO DE INDUÇÃO DE MORTE
Item 12.2 - Obs.: Devem ser incluídas em detalhes a metodologia e infraestrutura necessária (sala reservada; materiais; equipamento) e método de confirmação da morte.

	Descrição
	É observado se há a observância do procedimento de Morte Indolor Assisstida/Eutanásia, segundo as disposições da resolução nº 1000, de 12/05/2012 – Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV, da RN no 30 - Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais para Fins Científicos e Didáticos do CONCEA (DBCA 2016) e da RN no 38 - Guia de Boas Práticas para Eutanásia em Animais (CFMV/CONCEA).

	Substância, dose, via
	


Caso método restrito, justifique:

	O Pesquisador e/ou Orientado de Pós-Graduação é responsável perante a Lei (previstas pelos Art. 17-19 da Lei Federal 11.794 de 08 de outubro 2008) por todos e quaisquer danos causados aos indivíduos envolvidos nos grupos experimentais e à Instituição, seja por alteração, displicência e/ou dolo para com as diretrizes pré-estabelecidas no Projeto enviado à Comissão de Ética para Utilização de Animais - CEUA, visto que o respaldo do Parecer Consubstanciado abrange somente o projeto protocolado na secretaria da CEUA/CEP da Universidade do Sul de Santa Catarina UNISUL.


12.3. DESTINO DOS ANIMAIS APÓS O EXPERIMENTO

	Informar a rotina de coleta contida no PGRSS da Instituição para o referido Laboratório/Unidade de Pesquisa.


12.4. Forma de descarte da carcaça
	Informar o método padronizado de descarte das carcaças de acordo com o PGRSS da Instituição, e seguindo as normas dos POPs de Empresa Especializada com registros na VISA, FATMA e IBAMA.


13. RESUMO DO PROCEDIMENTO 
(relatar TODOS os procedimentos com os animais)

	Nos estudos experimentais com base em modelos animais devem ser incluídos de maneira descritiva e pormenorizada os itens de procedimentos pré-operatórios (cuidados, contenção, MPA, etc.), anestesia, técnica cirúrgica e procedimentos pós-operatórios e de suporte.  Caso não seja executada nenhuma intervenção cirúrgica, faz-se necessária a referência (via citação e/ou cópia do artigo/publicação) da metodologia do protocolo de estudo em questão. 

A autorização e homologação dos procedimentos científicos com animais podem ser consultadas de acordo com a lista de publicações dos métodos substitutivos validados pelo CONCEA e publicados no Diário Oficial da União.
Sugestão de Referências:

D`Acâmpora AJ, Pinheiro CE, Araújo EJ, Galego GN, Bins Ely J, Schemes KE, Freitas PF, Vasconcellos ZAA de.  Investigação Científica: planejamento e redação. Blumenau: Nova Letra; 2006.

Damy SB, Camargo RS, Chammas R, Figueiredo LFP. Aspectos Fundamentais da Experimentação Animal - Aplicações em Cirurgia Experimental. Rev Assoc Med Bras 2010;56(1):103-11.

Festing S, Wilkinson R. The ethics of animal research. Talking Point on the use of animals in scientific research. EMBO Rep. 2007 Jun;8(6): 526-30.

Marques RG. Técnica Operatória e Cirurgia Experimental. 1ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Guanabara-Koogan; 2005.

Massone F. Anestesiologia Veterinária - Farmacologia e Técnicas - Textos e Atlas. 6ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 2011.

Traquilli WJ, Thurmon JC, Grimm KA. Lumb & Jones: Anestesiologia Veterinária. 4ª ed. Rio de Janeiro: GEN/Roca; 2013.


14. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS MATERIAIS E MÉTODOS VIGENTES NA PROPOSTA DE ESTUDO E/OU PROJETO DE PESQUISA

	No método consta, além da Amostra, a descrição referenciada e pormenorizada de todos e quaisquer procedimentos, materiais, técnicas empregadas, variáveis consideradas bem como a sua respectiva forma de mensuração.  A metodologia de citação empregada (ABNT, Vancouver, etc.) é definida pela Coordenação de TCC/Pós-Graduação dos respectivos Cursos, no entanto, a atualidade/contemporaneidade das referências, importância bem como a associação das citações com o enunciado do Referencial Teórico/Introdução serão observados pelo Parecerista.

Em estudos experimentais com base em modelos animais devem, ainda, ser incluídos os itens anestesia, procedimentos pré-operatórios, técnica cirúrgica e procedimentos pós-operatórios e de suporte. Uma cópia impressa em formato integral da Proposta de Estudo/Pesquisa pode ser anexada, juntamente a este formulário, para fins de consulta pelo Parecerista.

Sugestão de Referências:

D`Acâmpora AJ, Pinheiro CE, Araújo EJ, Galego GN, Bins Ely J, Schemes KE, Freitas PF, Vasconcellos ZAA de.  Investigação Científica: planejamento e redação. Blumenau: Nova Letra; 2006.

Rauen FJ. Roteiros de Iniciação Científica: os primeiros passos da pesquisa científica desde a concepção até a produção e apresentação. 1ª ed. Palhoça: UNISUL; 2015.

Vieira S, Hossne WS. Metodologia Científica para a Área da Saúde. Rio de Janeiro: Campus; 2001.


15. DECLARAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS E/OU DO ORÇAMENTO E FONTE DE FINANCIAMENTO DA PROPOSTA DE ESTUDO E/OU PROJETO DE PESQUISA

	É imperativa a inclusão de uma planilha de custos mencionando a origem do fomento (de acordo com os dispostos nas RN no 5 de 14/06/2012 e RN no 30 de 02/02/2016), haja vista que a relação entre os Proponentes da Proposta de Estudo/Pesquisa e a Fonte Financiadora pode caracterizar uma situação de conflito de interesses. Para projetos que contemplem recursos oriundos de fomento externo/interno e/ou decorrentes de editais, se faz necessário o encaminhamento da respectiva documentação.

Sugestão de Referências:

D`Acâmpora AJ, Pinheiro CE, Araújo EJ, Galego GN, Bins Ely J, Schemes KE, Freitas PF, Vasconcellos ZAA de.  Investigação Científica: planejamento e redação. Blumenau: Nova Letra; 2006.

Rauen FJ. Roteiros de Iniciação Científica: os primeiros passos da pesquisa científica desde a concepção até a produção e apresentação. 1ª ed. Palhoça: UNISUL; 2015.

Vieira S, Hossne WS. Metodologia Científica para a Área da Saúde. Rio de Janeiro: Campus; 2001.




16. APRESENTAÇÃO DETALHADA DO PLANO DE TRABALHO E DO CRONOGRAMA PARA A REALIZAÇÃO DA PROPOSTA DE ESTUDO E/OU PROJETO DE PESQUISA

	Há a necessidade de se informar um cronograma/plano de trabalho associado à proposta de estudo em questão, discriminando as atividades por meta/objetivo no decorrer do período do estudo (determinando o mês e o ano de execução associados a quantidade exata de animais por etapa), conforme as atuais exigências do CONCEA para inclusão dos resumos de projetos no sistema CIUCA. 
A CEUA/UNISUL retira automaticamente da pauta (reprovação sem análise) projetos que já foram iniciados, sendo imperativa notificação ao CONCEA a respeito da situação do referido Projeto (Lei Federal 11.794 de 08/10/2008 e RN no 30 de 02/02/2016 -DBCA/2016 - do CONCEA). O Pesquisador/Professor possui total liberdade para confeccionar o modelo de apresentação das informações, no entanto, abaixo é apresentado um exemplo contendo as informações (mínimas) que devem constar no Quadro/Cronograma:
Cronograma – Ano/Base: 2019

Atividade

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Piloto

Exper – 1

Exper – 2

QTD Animais

04

02

10

10

20

20




17. TERMO DE RESPONSABILIDADE

(LEIA CUIDADOSAMENTE ANTES DE ASSINAR)

	Eu, ________________________________________ (nome do responsável), cadastrado (a) sob o CPF _____________, certifico que:

a) li o disposto na Lei Federal 11.794, de 8 de outubro de 2008, e as demais normas aplicáveis à utilização de animais para o ensino e pesquisa, especialmente as resoluções do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal – CONCEA;

b) este estudo não é desnecessariamente duplicativo, tem mérito científico e que a equipe participante deste projeto/aula foi treinada e é competente para executar os procedimentos descritos neste protocolo;

c) não existe método substitutivo que possa ser utilizado como uma alternativa ao projeto.

Assinatura: ___________________________________

Data: _____ /_____ /_____


Encaminhar em 2 vias.

A critério da CEUA, poderá ser solicitado o projeto, respeitando confidencialidade e conflito de interesses.

Quando cabível, anexar o termo de consentimento livre e esclarecido do proprietário ou responsável pelo animal.

Legislação de Apoio:

Lei nº 11.794, de 8/10/2008;

Decreto nº 6.899/2009, de 15/07/2009;

Diretriz Brasileira para o cuidado e a utilização de Animais para fins Científicos e Didáticos – DBCA 2016;
Instruções Normativas no1 a 42 do CONCEA

Resolução nº 1000, de 11/05/2012 – Conselho Federal de Medicina Veterinária;

17. TERMO DE RESPONSABILIDADE
(LEIA CUIDADOSAMENTE ANTES DE ASSINAR)

	Eu, ________________________________________ (nome do responsável), cadastrado (a) sob o CPF _____________, certifico que:

d) li o disposto na Lei Federal 11.794, de 8 de outubro de 2008, e as demais normas aplicáveis à utilização de animais para o ensino e pesquisa, especialmente as resoluções do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal – CONCEA;

e) este estudo não é desnecessariamente duplicativo, tem mérito científico e que a equipe participante deste projeto/aula foi treinada e é competente para executar os procedimentos descritos neste protocolo;

f) não existe método substitutivo que possa ser utilizado como uma alternativa ao projeto.

Assinatura: ___________________________________

Data: _____ /_____ /_____


Encaminhar em 2 vias.

A critério da CEUA, poderá ser solicitado o projeto, respeitando confidencialidade e conflito de interesses.

Quando cabível, anexar o termo de consentimento livre e esclarecido do proprietário ou responsável pelo animal.

Legislação de Apoio:

Lei nº 11.794, de 8/10/2008;

Decreto nº 6.899/2009, de 15/07/2009;

Diretriz Brasileira para o cuidado e a utilização de Animais para fins Científicos e Didáticos – DBCA 2016;
Instruções Normativas no1 a 42 do CONCEA

Resolução nº 1000, de 11/05/2012 – Conselho Federal de Medicina Veterinária;

18. RESOLUÇÃO DA COMISSÃO

	A Comissão de Ética no uso de animais, na sua reunião de _____ /_____ /_____, APROVOU os procedimentos éticos apresentados neste Protocolo.

Assinatura: ___________________________________

Coordenador da Comissão


	A Comissão de Ética No Uso de Animais, na sua reunião de _____/____/____, emitiu o parecer em anexo e retorna o Protocolo para sua revisão.

Assinatura: ___________________________________

Coordenador da Comissão


Parecer dado ao protocolo (assinar e carimbar o parecer):

	


Declaração de Ciência e Concordância das Instituições Envolvidas
Com o objetivo de atender às exigências para a obtenção de parecer na Comissão de Ética no Uso de Animais – CEUA/UNISUL, os Representantes legais nas Instituições envolvidas na proposta e/ou projeto de pesquisa intitulado(a) "Título da pesquisa", que tem como objetivo  apresentar o objetivo geral da pesquisa, DECLARAM estarem cientes, e de acordo, com seu desenvolvimento nos termos propostos desde que os  pesquisadores executem a referida Proposta e/ou Projeto de Pesquisa com estrita observância nos dispostos da legislação vigente, em especial atenção à Lei Federal 11.794/2008, ao Decreto 6899/99 e nas Resoluções Normativas do Conselho Nacional de Controle da Experimentação Animal - CONCEA. Parte superior do formulário

	Para preenchimento do Pesquisador (a) responsável e Coordenação de Curso ¹

	Pesquisador (a) responsável:
	Nome completo do pesquisador responsável/orientador

	Curso de Graduação ou Pós-Graduação ao qual o (a) pesquisador (a) responsável está vinculado:
	Curso (s) onde o pesquisador responsável/orientador é vinculado

	Curso de Graduação ou Pós-Graduação ao qual a presente pesquisa está vinculada:
	Curso ao qual a pesquisa é vinculada

	Campus e Unidade:
	Onde a pesquisa será desenvolvida

	Projeto vinculado a:

(    ) TCC de Graduação

(    ) Protocolo de Ensino ²

(    ) Curso/atividade formativa

(    ) Monografia/ Especialização 

(    ) Mestrado 

(    ) Doutorado 

(    ) Pós-doutorado 

(    ) Pesquisador (a) responsável do stricto sensu
(    ) Pesquisador com vínculo TI/TP do curso: ______________ 


	(   ) Financiamento externo. Citar:

___________________________________

Projeto aprovado em edital:

(   ) PROCIÊNCIA (   ) Art. 170           

(   ) PIBIC              (   ) Art. 171

(   ) PIBITI             (   ) Projeto de Extensão

(    ) Outro: ________________________



	1. Somente serão aceitos projetos de pesquisa que se enquadrem nos itens acima, que não tenham tido suas atividades/etapas experimentais iniciadas até a data do trâmite final de aprovação e homologação (emissão da Carta de Aprovação e do Certificado) na Comissão (Lei Federal 11.794/2008), e/ou que estejam em fase de submissão à editais de fomento externo com o pré-requisito de haver aprovação ética nestes (Res. Normativa 5 do CONCEA de 14/06/2012).

2. Em caso de protocolo de ensino deve-se apresentar adicionalmente o plano de ensino da Certificação com a metodologia de trabalho (em consonância ao Projeto Pedagógico do Curso), descrevendo todas as atividades/rotinas experimentais e a comprovação efetiva da participação dos estudantes, de acordo com os dispostos da DBCA vigente e as normativas do CONCEA.


___________________________________________________
Assinatura do(a) Pesquisador(a) e/ou Professor(a) responsável pela Proposta/Projeto (UNISUL)

 

___________________________________________________
Assinatura do(a) Responsável na Instituição proponente (UNISUL)
(Coordenador de Curso)

*assinatura e carimbo institucional

___________________________________________________
Assinatura do(a) Responsável na Instituição coparticipante
*assinatura e carimbo

Nome do responsável:

Cargo do responsável:

Instituição:

CNPJ ou CPF do responsável:
*esses dados são referentes ao responsável pela instituição coparticipante
(campo obrigatório de preenchimento) Local e dataAdaptado de: Hospital de Clínicas de Porto Alegre / UFRGS 


UNISUL - Campus Grande Florianópolis, 

Avenida Pedra Branca, 25, Cidade Universitária, CEP 88137-270, Palhoça, SC.

Fone: (48) 3279-1036 / E-mail: ceua@unisul.br
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